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OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MPCE
[bookmark: data1]
*Local, data

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a),
***
Diretor(a) / Responsável
Instituição de Ensino ***************

                                                                    

Assunto: Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 (art. 26-A da LDB). Obrigatoriedade do da temática de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena. Inclusão do dia 20 de novembro “Dia Nacional da Consciência Negra” no calendário escolar (art. 79-B da LDB). Requisita informações.


		
		Prezado(a) Senhor(a),

1. 		A Constituição Federal estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205), assegura igualdade de condições para acesso e permanência na escola (art. 206, I) e fixa, entre os objetivos fundamentais da República, a promoção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou outras formas de discriminação (art. 3º, IV).
2.		A Lei nº 9.394/1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece, entre os princípios do ensino, a “consideração com a diversidade étnico-racial” (art. 3º, XII); seu art. 26-A, incluído pela Lei nº 10.639/2003 e posterior alteração pela Lei nº 11.645/2008, torna obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Por sua vez, o art. 79-B da LDB determina a inclusão do dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, no calendário escolar.
3.		Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) titular da Promotoria de Justiça da comarca *****, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, letra “b”, da Lei nº 8.625/93, REQUISITAR a Vossa Senhoria, no prazo de ** (*****) dias, as informações detalhadas, acompanhadas da respectiva documentação comprobatória, no que se refere:
a) Oferta de formação, nos últimos 02 (dois) anos, destinada a docentes e demais profissionais da comunidade escolar, referente à educação para as relações étnico-raciais e ao ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena;
b) Disponibilização de material didático e paradidático relacionado à temática étnico-racial;
c) Realização de monitoramento e avaliação referente à implementação das diretrizes ERER e à implementação da Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 (art. 26-A da LDB – estudo da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena). 
d) Existência de profissional designado para o acompanhamento de atividades, ações e projetos voltados ao cumprimento das referidas normativas;
e) Medidas adotadas para assegurar no Currículo a inserção da temática da educação para as relações étnico-raciais e do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, a matriz curricular, revisão/atualização do Projeto Político Pedagógico - PPP e Regimento Escolar; 
e) Os planos de aula contemplam conteúdos sobre História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena?; 
f) Existência de documento, protocolo ou fluxo quanto aos casos de racismo ou discriminação racial, à prevenção, acolhimento, registro, comunicação, encaminhamentos?;
g) Quanto ao cumprimento do Art. 79-B da LDB, “O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’? Atividades realizadas, conteúdos abordados, período (no dia, na semana, ao longo do mês)?;
[bookmark: _Hlk83559685]4.		Ao ensejo, renovamos os votos de estima e consideração.
		Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça


*** PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ***


*** PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ***
image1.png
@‘ MPCE
AN Ministeriopivico

do Estado do Ceara




